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Apresentação

	Esta coleção aborda o tema do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, e se propõe a trazer elementos de reflexão para a atividade da Educação Ambiental. Este Volume 2 é composto de seis Capítulos.

	O primeiro Capítulo mergulha nos festejos do Divino Espírito Santo em Pirenópolis, Goiás, incorporada à história do lugar a mais de dois séculos, com uma dinâmica própria de produção e reprodução cultural que faz desta um bem de valor inestimável manifestada na religiosidade e na manutenção das tradições pirenopolinas.

	O segundo Capítulo traz uma proposta de ação educativa para as Casas de Patrimônio do Iphan para além da função como escritório técnico, ocupado em sua maioria pelas demandas de fiscalização e conservação de bens materiais que, por sua vez, provocam mais conflitos do órgão com a comunidade local que diálogo e participação social na preservação do patrimônio cultural.

	O terceiro Capítulo busca perceber a cidade e a relação das pessoas com os espaços públicos que Camillo Sitte identificou princípios artísticos, os quais, aplicados na forma urbana viriam conferir qualidade e vitalidade ao espaço. Sua lição ainda é atual no que se refere a aprender com a história das cidades para projetar espaços mais aprazíveis ao cotidiano.

	No quarto Capítulo analisa a proposta de criação de um Estaleiro Escola do Museu da Vila, integra o Projeto Matriz do Programa de Pós-graduação, Mestrado Profissional, em Artes, Patrimônio e Museologia (PPGAPM) da Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar): o Ecomuseu Delta do Parnaíba – ECOMUDE e o Museu da Vila seu primeiro Polo.

	O quinto Capítulo os resultados de uma atividade realizada, em situação de aulas remotas , com alunos(as) do curso de Licenciatura em História da UEG, na qual foi solicitado que apresentassem, na forma de um pequeno dossiê, um elemento do seu cotidiano pessoal como um bem cultural passível de ser defendido e reconhecido como Patrimônio Cultural.

	E no sexto Capítulo é apresentado um mapeamento das produções acadêmicas em história da educação que tiveram o patrimônio histórico educativo como tema de pesquisa.
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Festa do Divino Espírito Santo em Pirenópolis

	ANTIGAS TRADIÇÕES, NOVOS ENFRENTAMENTOS

	 

	Tereza Caroline Lôbo

	Isis Lôbo Oliveira

	João Guilherme da Trindade Curado

	 

	Os festejos do Divino Espírito Santo em Pirenópolis, Goiás, compõem o Livro de Registro das Celebrações, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), desde 2010, sendo a segunda celebração reconhecida por esta autarquia. Incorporada à história do lugar a mais de dois séculos, a Festa do Divino tem uma dinâmica própria de produção e reprodução cultural que faz desta um bem de valor inestimável manifestada na religiosidade e na manutenção das tradições pirenopolinas. 

	Com uma infinidade de rituais e personagens que concorrem para sua perpetuação propõem-se discutir, utilizando-se de pesquisa bibliográfica e observações participativas, aspectos do enfrentamento desta festividade para evitar as rupturas no ciclo festivo diante de novos padrões de sociabilidades impostos neste ano de 2020.

	Em todo o mundo, entre todas as inúmeras culturas do passado e de agora, sempre a vida das pessoas e das comunidades esteve e está dividida entre trabalho e convivência, entre dever e prazer, entre rotina e festa (BRANDÃO, 2015, p. 29).

	Introdução

	Desde a década de 70 o conceito de patrimônio cultural de conteúdo mais dinâmico, vivo e popular vinha sendo construído por grupos de intelectuais, influenciando a construção do conceito na Constituinte Brasileira, em 1988 (RODRIGUES, 2006).

	 Assim, surgiu na referida Constituição um conceito mais alargado de Patrimônio Cultural, disposto no artigo 216, in verbis:

	Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

	I - As formas de expressão;

	II - Os modos de criar, fazer e viver;

	III - As criações científicas, artísticas e tecnológicas;

	IV - As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

	V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (www.senado.leg.br).

	Desse modo, se estendeu a proteção constitucional não apenas ao aspecto patrimonial material, mas ao aspecto imaterial/incorpóreo do patrimônio cultural. Afinado com as políticas internacionais que instituía o patrimônio imaterial cultural como as práticas, representações, expressões, conhecimento e técnicas que as comunidades, os grupos e indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural (UNESCO, 2006).

	A Constituição Federal previu, no §1º do artigo 216, os instrumentos de proteção do patrimônio cultural brasileiro, atribuindo ao Poder Público e à comunidade sua proteção e promoção, elencando, como formas de proteção do patrimônio cultural imaterial, os inventários, registros e vigilância (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013).

	O dispositivo constitucional careceu de autoexecutoriedade, ou seja, para sua efetiva aplicação, fez-se necessária sua regulamentação através de legislação infraconstitucional. Isso só ocorreu doze anos após a promulgação da Constituição Federal, com a edição do Decreto n.º 3.551, de 04 de agosto de 2000, que instituiu o registro de bens culturais de natureza imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, criando, ainda, o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (IPHAN, 2006), que passou a gerenciar o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC).

	O percurso para consolidação da legislação hoje em vigor, o Decreto n.º 3551/2000, foi influenciado por pelo menos três instrumentos: a recomendação sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular da Unesco; o advento do artigo 216 da Constituição de 1988; e a Carta de Fortaleza (TELLES, 2007).

	Fruto da 25ª reunião da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para educação, a ciência e a cultura, a recomendação sobre a salvaguarda da Unesco, sugeriu aos Estados-membros que adotasse medidas legislativas, dentre outras, para salvaguardar a cultura tradicional e popular, como patrimônio universal (portal.iphan.gov.br).

	Com o caráter de generalidade do conceito trazido pelo artigo 216 da Constituição Federal e no intuito de dar efetiva aplicação ao dispositivo é que no evento de comemoração dos 60 anos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — IPHAN, promovido no Ceará, em novembro de 1997, surgiu a Carta de Fortaleza, no Seminário “Patrimônio Imaterial: Estratégias e Formas de Proteção”, onde se elencou propostas e recomendações, para tal finalidade (IPHAN, 2000a).

	Dentre as recomendações estava a necessidade de reconhecer a diversidade cultural do Brasil e erradicar as políticas públicas voltadas para a exclusão social, pois, até então os bens protegidos pela União não expressavam a cultura dos diferentes grupos formadores da nacionalidade, entendo que a singularidade da cultura passa pelo reconhecimento da pluralidade das manifestações que a produz.

	Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, instituído pelo Decreto n.º 3551/2000, é realizado pela inscrição dos bens de natureza imateriais nos livros elencados nos incisos de I a IV, do artigo 1º, sendo eles: dos Saberes, das Celebrações, das Formas de Expressão e dos Lugares. A Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis foi o segundo bem imaterial registrado no Livro das Celebrações, volume I, folhas 2, verso, no ano de 2010 (IPHAN, 2017).

	Para chegar ao reconhecimento como patrimônio nacional, o processo de registro da Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis cumpriu um longo e cuidadoso percurso que envolveu pesquisa e análise, foram nove meses, ao longo do ano de 2008, de levantamento bibliográfico, pesquisas de campo, entrevistas, registros áudio visuais, relatórios somados aos pareceres técnicos e cumprimentos de todas as normas metodológicas (IPHAN, 2000b) e processuais.

	No Dossiê Iphan (2017), que fez uma síntese deste processo, a Festa do Divino Espírito Santo foi definida como um amplo sistema de celebrações, uma festa que se confunde com a história e a dinâmica de Pirenópolis, como uma das tradicionais, expressivas e principais manifestações da religiosidade do país ligadas à devoção ao Espírito Santo, constituidora das identidades locais, e, um festejo capaz de aglutinar pessoas, envolver gerações e interferir na vida social da comunidade, sendo “fato social total” (MAUSS, 2003). Portanto, dada sua complexidade, consistência, amplitude foi reconhecida como patrimônio cultural imaterial brasileiro, estando enraizada no cotidiano e determinando padrões de sociabilidades.

	Uma festa conhecida pela grandiosidade, reconhecida como patrimônio nacional pela representatividade cultural, tem pela frente o desafio de salvaguardar suas manifestações.

	
Tradição de Festa - Preservar e Educar


	Todos os anos, em pelo menos dois séculos, a população de Pirenópolis, cidade goiana, vive e revive os tradicionais festejos do Divino Espírito Santo. Festa de origem medieval que por intermédios da colonização portuguesa adentrou o Brasil e se incorporou à cultura local, é “[...] a ideia de que a festa é um ciclo que percorre ao longo do tempo, paralelamente e de modo simbólico, o próprio ciclo de rotina e trabalho da sociedade [...]” (BRANDÃO, 1978, p. 16), ou ainda, é “[...] um longo e demorado acontecimento dividido entre os períodos de preparação, o período do festejo propriamente dito e o de espera [...]” (MAIA, 2002, p. 12). Assim, a festa integra a comunidade numa rede de sociabilidades que se consolida na organização, preparação e participação nos diversos eventos que compõem esta circularidade.

	As comemorações ao Espírito Santo em Pirenópolis são responsáveis por aglutinar diversos eventos de festa, há várias festas em uma, ou ainda conforme pesquisa de Silva (2001) “as festas dentro da festa” (p. 31). São vários rituais e centenas de personagens “construindo uma cultura heterogênea e multifacetada” (p. 32), só passível de realização por causa de uma imbrincada trama de devoção, solidariedade e troca de favores entre os partícipes e destes com o Divino.

	O ciclo festivo tem início com o sorteio do imperador, figura simbólica que ocupa a centralidade dos festejos e a missão de organizar a festa, segundo a crença é o escolhido do Divino para dar continuidade à tradição. Seu império tem início em Corpus Christi, quando recebe a Coroa, símbolo de poder e responsabilidade, neste mesmo dia encerra a festa daquele ano e se inicia novo ciclo. Este rito é nominalmente listado desde 1819 (JAYME, 1971).

	O imperador do Divino é, entre todos, o único cujas atribuições: a) envolvem a coordenação geral de todos acontecimentos relevantes da Festa; b) distribuem-se entre os eventos dos dois lados da Festa, o religioso (festejos de igreja) e o profano (folguedos) (BRANDÃO, 1978, p. 27).

	O espaço dedicado ao altar da Coroa, na casa do imperador, é sacralizado recendo visitas frequentes para orações, promessas, recebimentos de donativos, alvoradas, cortejos e terços cantados. Outros altares são construídos para receber as folias e suas bandeiras atualmente são três, sendo duas que “giram” a cavalo pela área rural e uma, a pé, pela cidade. Estes espaços que recebem eventos e seus personagens são repletos de símbolos, produzem e distribuem a comensalidade com seus odores e sabores, são ambientes de artes com suas cores, sons e movimentos.

	A Igreja comanda toda parte religiosa da festa e protagoniza a maioria dos conflitos relacionados aos rituais e eventos tradicionais e religiosos como os traslados das cortes, as missas festivas, as novenas, a barraca de comida após as novenas, os benzimentos das bandeiras, o batismo dos mouros, acompanhamento da folia e dos terços, os ritos de coroação, os sorteios, as bênçãos. Ao escrever sobre a relação da Festa com a Igreja, Brandão destaca que 

	há dois ciclos diferentes de organizações do tempo simbólico do religioso que, pelos dias de Pentecostes, tocam-se em apenas alguns pontos comuns de crenças e de prática do sagrado. Esse cruzamento de códigos divergentes faz unirem-se e oporem-se pólos de relações um da igreja, outro da festa para produzirem o conjunto de festejos do Espírito Santo, e, no seu interior, a tensão crescente entre os dois lados (2004, p. 213).

	O ápice da aglutinação humana na Festa do Divino é o momento das Cavalhadas, a épica batalha equestre entre mouros e cristãos, cavaleiros ricamente vestidos pelos artistas locais que ornam com o mesmo requinte os cavalos. O enredo é recheado de carreiras, embaixadas e lutas armadas que exigem habilidades destas personagens. O cenário a céu aberto é ladeado por camarotes que abrigam as autoridades, a banda de música e a população.

	Os mascarados são o símbolo da criatividade e da irreverência, são imprevisíveis, podem sair em grupos ou sozinhos, montar cavalos, usar carroças ou simplesmente caminhar pelo campo com seus polaques e guizos; sua indumentária colorida e brilhante pode ser simples e improvisada ou ricamente preparada. Usam máscaras elaboradas em papel e com formato de onça, boi, monstros, capetas para impedir que sejam reconhecidos. O uso da máscara, de acordo com Bollon (1993, p. 13), “não é apenas um desafio ao controle social que é expressado” e continua o autor apontando ser “[...] um gesto de desprezo à autoridade e às regras, mas talvez muito mais um desejo de vida total, à altura do sonho e do fantasma, um prazer do enfeite pelo enfeite, do estilo pelo estilo, onde a sociedade vê desabar o credo materialista sobre o qual se baseia [...].”

	Estas personagens de origem indefinida, se fazem presentes no sábado do Divino, nos três dias de Cavalhadas e ainda na quinta-feira de Corpus Christi. Dançam, brincam e correm dentro do campo nos intervalos das batalhas entre os mouros e os cristãos; visitam os camarotes pedindo dinheiro e ocupam as ruas da cidade. Na análise de Brandão (1974) os mascarados de Pirenópolis ocupam o domínio do “imprevisto” e da “farsa”,

	criam uma pantomima. Uma verdadeira “masquerade”. Não desempenham papéis definidos nem necessitam de ensaios (alguns resolver ser mascarados na véspera). Não tem posições, nem uma coreografia nem discursos, porque não produzem um ritual coletivo sobre pautas tradicionais e formalizadas (p. 151).

	A mobilização para a Festa estabelece um diálogo entre o passado e o presente, aglutina outras manifestações religiosas e culturais até fora da data de comemoração, como é o caso do auto de Natal “As Pastorinhas” e as festividades a São Benedito que seria em abril e a de Nossa Senhora do Rosário, em outubro e assim, constitui as identidades de uma sociedade que tem um jeito próprio de sentir, de viver e de se compreender por meio de uma celebração/devoção ao Divino Espírito Santo.

	Seu mito de fundação, a fartura advinda da colheita, estrutura os rituais que se fundam numa relação de reciprocidade, conforme propõe Mauss (2003), quando a graça recebida ou solicitada é retribuída em forma de donativos que vão desde a contribuição financeira, passando pela doação de mantimento até o envolvimento pessoal com o trabalho — cozinheiros, músicos, fogueteiro, foliões, imperador, rei, juiz, cavaleiro e uma infinidades de papéis imprescindíveis para que tudo ocorra como o esperado.

	Discutir, num percurso compreensivo, a importância da cultura para a sociedade pirenopolina é trazer para o debate os elementos identitários desta população. A herança cultural compartilhada pela população que na sua dinâmica materializa-se no tempo e no espaço. Assim, discutimos as manifestações da Festa do Divino Espírito Santo, atentando para o que realmente importa para quem dela participa. Atualmente, o que tem relevância histórica e cultural? Há coincidência entre o que é relevante nos festejos e que foi institucionalizado pelo processo do Registro e a compreensão que os partícipes têm desta celebração? Enfim, propõem-se discutir se após o processo de Registro a Festa tem garantido sua vitalidade e se a dinâmica da tradição tem renovado os sentidos e os vínculos identitários com os festejos diante dos desafios da contemporaneidade.

	
Novos Enfrentamentos – Como Salvaguadar?


	Conforme afirmação na epígrafe deste texto as sociedades de todos os tempos e lugares têm suas vidas divididas entre a rotina e a festa, daí a visão conceitual durkheimiana de festa como “ruptura no cotidiano”, ou ainda, numa atualização teórica, as manifestações festivas como testemunha das crenças coletivas e da representação do sagrado, no seu ato de triunfar e celebrar “[...] rompe com o cotidiano ao criar um espaço-tempo governado provisoriamente pela ficção, pelas reviravoltas ou inversões das situações, dos papéis e das posições seja pelo absurdo, seja pela alegria. Nesse sentido, a festa cria a novidade [...]” (ALMEIDA, 2018, p. 203).

	E para tanto, é necessário inverter os papéis sociais para dar vazão a “efervescência” e aos “excessos” (DURKHEIM, 1989) característicos do extravasamento ao festejar.

	Algumas vezes, em alguns dias seguidos, em uma noite, em um momento breve, mas único, as pessoas deixam de ser quem são nos outros dias, nos outros momentos, em outras horas da semana, e se entregam à festa. Lavradores, artesãos, operários de fábricas, pescadores, manicuras e domésticas, motoristas, vendedores de pipocas, carpinteiros, pedreiros e serventes revestem-se então de cores e de sedas, de veludos e de singelos símbolos por meio dos quais se transformam em rei e rainhas, em generais, capitães, guerreiros, devotos, em memória de povos da África distante, nos dançadores da Folga de São Gonçalo, nos Três Reis da viagem dos magos. Seres que descem dos bairros pobres em direção à cidade e invadem as ruas e depois a praça, o adro de uma igreja, um coreto, com seus cantos, seus passos de dança, sua fé e suas memórias (BRANDÃO, 2010, p. 17).

	A complexidade da Festa desafia a compreensão, o emaranhado de acontecimentos, muitas vezes simultâneos dificulta seu acompanhamento, sua “[...] maior virtude possivelmente está em procurar fugir sempre, de todos os modos, das regras da lógica da razão cotidiana [...]” (BRANDÃO, 2010, p. 17). Além das alterações comportamentais, para que a festa aconteça outro aspecto que chama atenção é a modificação do espaço. Espaços do cotidiano são transformados em espaços de festas, e, sobre essas alterações no espaço urbano contemporâneo Soares, Tuma e Maia (2018) apresentam uma análise bastante elucidativa, afirmam que

	os espaços festivos estão espalhados pelas cidades, possuem características específicas para seu uso em cada festa. Esses espaços são fruto de seus atores sociais e são capazes de regular a relação espaço-tempo das festas, colocam limites aos usos, comportamentos e criam novos valores para a festa. Trata-se de espaços que demonstram uma disputa entre o tradicional e o novo, ou mesmo criam novas tradições festivas no urbano (2018, p. 32).

	A Festa movimenta, altera e transforma sentimentos e espaços, nesse dinamismo novos valores são criados e desafiam os ritos de memória, colocam a contraposição entre o tradicional e o novo. Os embates entre “trabalho e convivência”, “dever e prazer”, “rotina e festa” traduzem em conflitos que alimentam a Festa e justificam até certo ponto sua realização, podem também ser os responsáveis por transformações que levam a manifestação cultural para sua extinção ou a perda de sentido para os participantes. O IPHAN entende que são necessários estudos que ajudem “[...] a identificar quais problemas ameaçam a continuidade da existência desses bens e também de que forma sua produção, circulação e valorização podem contribuir para melhorar a vida das pessoas que com eles se identificam [...]” (IPHAN, 2012, p. 28).
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